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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CICERA JUREMA VERISSIMO
AGRAVADO : CREMILDA RIBEIRO PINA
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO JUDICIAL COLETIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM HIPÓTESES IDÊNTICAS. CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS DELINEADAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela União, "contra decisão 
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco que, em 
sede de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, afastou as alegações do 
ente público federal executado, que pretendia o reconhecimento da 'duplicidade' de 
execuções, bem assim a prescrição da pretensão executória".
III. O entendimento do Tribunal de origem está em desconformidade com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, quanto à prescrição, no sentido de que "não tendo os 
autores requerido a suspensão da ação individual nem intervindo na ação coletiva 
como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, pois não se 
configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os alcança" 
(STJ, AgInt no REsp 1.736.330/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/03/2022). E, ainda, que "sobre a modulação de efeitos efetuada no 
REsp 1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos repetitivos: 'a modulação dos 
efeitos não restringe a aplicação da tese consagrada apenas aos pedidos de 
cumprimento de sentença ou execuções ainda não ajuizadas, mas também e, por 
consequência lógica, àquelas já propostas' (STJ, AgInt no AREsp 1.397.261/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019). "sobre a 
modulação de efeitos efetuada no REsp 1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos: 'a modulação dos efeitos não restringe a aplicação da tese consagrada 
apenas aos pedidos de cumprimento de sentença ou execuções ainda não ajuizadas, 
mas também e, por consequência lógica, àquelas já propostas' (STJ, AgInt no AREsp 
1.397.261/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/02/2019). Ainda, em hipóteses idênticas: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.988.700/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2022; AgInt no REsp 1.996.276/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/09/2022; AgInt no REsp 1.927.562/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/12/2022; AgInt no REsp 
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1.960.015/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
01/04/2022; AgInt no REsp 1.890.827/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2021.
IV. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de "ser 
possível a revaloração jurídica dos fatos delimitados nas instâncias inferiores, que não 
se confunde com reexame de provas vedado pelo Enunciado n. 7/STJ" (STJ, REsp 
1.327.087/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 11/11/2013), 
ou seja, de que "é absolutamente adequada a revaloração da matéria fático-probatória 
descrita no aresto recorrido e, consequentemente, a atribuição de valoração jurídica 
diversa da conclusão exposta pela Corte de origem" (STJ, REsp 1.326.597/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017).
V. Percebe-se, das razões recursais, que a irresignação da parte ora agravada, no 
Recurso Especial, dirigiu-se a erro jurídico que teria sido cometido pelo acórdão 
recorrido, que, com exatidão, delineou as circunstâncias fáticas da causa, já que o 
Tribunal de origem reconheceu que "houve execução da ação coletiva proposta pelo 
sindicato, e esta foi arquivada pela prescrição, de modo que o próprio título coletivo 
perdeu a eficácia, não podendo mais ser executado. De outra banda, também não 
colhe a alegação dos exequentes, ora agravados, de que o prazo prescricional se 
contaria a partir de 2017, nos termos do acórdão prolatado no Recurso Especial 
1.336.026/PE, de 22.06.18 (...) porque, para além de no caso concreto já haver coisa 
julgada que reconheceu a prescrição do título, como dito, essa tese de prazo 
prescricional a partir de 2017 só se aplicaria se não tivesse sido possível o ajuizamento 
antes, mercê da falta de elementos para o cálculo, que estariam em poder do 
executado, aguardando-se a entrega. Não é assim quando a parte nada fez, nem 
sequer pediu as fichas financeiras para a elaboração dos cálculos", razão pela qual não 
incide o óbice da Súmula 7/STJ.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.012.184 - PE (2022/0194317-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pela UNIÃO, contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao Recurso 

Especial, interposto por CICERA JUREMA VERISSIMO e outros, por estar o acórdão 

recorrido em dissonância com a jurisprudência do STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"O ente público pretende ver reconhecida a aplicação do art. 104 do Código 

de Defesa do Consumidor ao caso, segundo o qual:

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo 

único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais, 

mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 

aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores 

das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo 

de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 

coletiva.

Neste sentido, a verificação do mérito recursal importa na concessão da 

correta interpretação aos dispositivos de lei federal invocados, sem 

contraditar as provas e documentos presentes no processo em epígrafe.

Nota-se que o direito vindicado na ação coletiva e na ação individual é o 

mesmo, sendo indiferente ao caso a delimitação temporal feita apenas no 

momento da execução do título judicial coletivo.

Por esta razão, muito embora não haja litispendência, é dever do indivíduo, 

de acordo com o referido dispositivo, requerer a suspensão da ação 

individual no prazo de 30 dias para que possa se beneficiar com a sentença 

coletiva.

Ademais, o tribunal local assim estabeleceu o quadro fático:

(...)

Como se observa, com base nas provas dos autos, o tribunal local 

reconheceu a existência de coisa julgada contra a execução do presente 

título.

Nesse caso, pelo óbice da súmula 07/STJ, impõe-se o desprovimento do 

recurso especial ante a inviabilidade de discussão fática sobre a coisa 

julgada em sede de recurso especial:

(...)".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.012.184 - PE (2022/0194317-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CICERA JUREMA VERISSIMO 
AGRAVADO  : CREMILDA RIBEIRO PINA 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA  - PE015020 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO JUDICIAL COLETIVO. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ, EM HIPÓTESES IDÊNTICAS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DELINEADAS NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela União, "contra decisão 

proferida pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco que, em 

sede de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, afastou as alegações do 

ente público federal executado, que pretendia o reconhecimento da 'duplicidade' de 

execuções, bem assim a prescrição da pretensão executória".

III. O entendimento do Tribunal de origem está em desconformidade com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, quanto à prescrição, no sentido de que "não tendo os 

autores requerido a suspensão da ação individual nem intervindo na ação coletiva como 

litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, pois não se configura a 

litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os alcança" (STJ, AgInt no 

REsp 1.736.330/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

31/03/2022). E, ainda, que "sobre a modulação de efeitos efetuada no REsp 

1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos repetitivos: 'a modulação dos efeitos não 

restringe a aplicação da tese consagrada apenas aos pedidos de cumprimento de 

sentença ou execuções ainda não ajuizadas, mas também e, por consequência lógica, 

àquelas já propostas' (STJ, AgInt no AREsp 1.397.261/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019). "sobre a modulação de efeitos 

efetuada no REsp 1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos repetitivos: 'a modulação 

dos efeitos não restringe a aplicação da tese consagrada apenas aos pedidos de 

cumprimento de sentença ou execuções ainda não ajuizadas, mas também e, por 

consequência lógica, àquelas já propostas' (STJ, AgInt no AREsp 1.397.261/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019). Ainda, em 

hipóteses idênticas: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.988.700/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp 1.996.276/PB, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/09/2022; AgInt no 

REsp 1.927.562/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/12/2022; AgInt no REsp 1.960.015/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/04/2022; AgInt no REsp 1.890.827/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2021.

IV. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de "ser possível 

a revaloração jurídica dos fatos delimitados nas instâncias inferiores, que não se 

confunde com reexame de provas vedado pelo Enunciado n. 7/STJ" (STJ, REsp 

1.327.087/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 11/11/2013), ou 

seja, de que "é absolutamente adequada a revaloração da matéria fático-probatória 

descrita no aresto recorrido e, consequentemente, a atribuição de valoração jurídica 

diversa da conclusão exposta pela Corte de origem" (STJ, REsp 1.326.597/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017). 

V. Percebe-se, das razões recursais, que a irresignação da parte ora agravada, no 

Recurso Especial, dirigiu-se a erro jurídico que teria sido cometido pelo acórdão recorrido, 

que, com exatidão, delineou as circunstâncias fáticas da causa, já que o Tribunal de 

origem reconheceu que "houve execução da ação coletiva proposta pelo sindicato, e esta 

foi arquivada pela prescrição, de modo que o próprio título coletivo perdeu a eficácia, não 

podendo mais ser executado. De outra banda, também não colhe a alegação dos 

exequentes, ora agravados, de que o prazo prescricional se contaria a partir de 2017, nos 

termos do acórdão prolatado no Recurso Especial 1.336.026/PE, de 22.06.18 (...) porque, 

para além de no caso concreto já haver coisa julgada que reconheceu a prescrição do 

título, como dito, essa tese de prazo prescricional a partir de 2017 só se aplicaria se não 

tivesse sido possível o ajuizamento antes, mercê da falta de elementos para o cálculo, 

que estariam em poder do executado, aguardando-se a entrega. Não é assim quando a 

parte nada fez, nem sequer pediu as fichas financeiras para a elaboração dos cálculos", 

razão pela qual não incide o óbice da Súmula 7/STJ.

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposta pela UNIÃO, 

"contra decisão proferida pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de 

Pernambuco que, em sede de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, 

afastou as alegações do ente público federal executado, que pretendia o reconhecimento 

da 'duplicidade' de execuções, bem assim a prescrição da pretensão executória" (fl. 

1.585e).

O Tribunal local deu provimento ao recurso da União, nos seguintes termos:

"De início, cumpre ressaltar que, em tese, a ação proposta individualmente 

não gera litispendência com a ação coletiva na fase de cognição, porque o 

autor individual fica fora da eficácia da coletiva.

Ocorre que, no presente caso, houve execução da ação coletiva proposta 

pelo sindicato, e esta foi arquivada pela prescrição, de modo que o próprio 

título coletivo perdeu a eficácia, não podendo mais ser executado.

Dito de outra forma, fora consumada a prescrição do título formado na ação 

coletiva, e que agora se quis executar individualmente. Mas havendo a 

prescrição do título, a coisa julgada se forma.

De outra banda, também não colhe a alegação dos exequentes, ora 

agravados, de que o prazo prescricional se contaria a partir de 2017, nos 

termos do acórdão prolatado no Recurso Especial 1.336.026/PE, de 

22.06.18 ('(...) o prazo prescricional , para propositura da execução ou 

cumprimento de sentença, conta-se a partir de 30/6/2017', afastando a 

ocorrência de 5 anos de prescrição, para as decisões transitadas em julgado 

até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973), caso dos autos.), 

porque, para além de no caso concreto já haver coisa julgada que 

reconheceu a prescrição do título, como dito, essa tese de prazo 

prescricional a partir de 2017 só se aplicaria se não tivesse sido possível o 

ajuizamento antes, mercê da falta de elementos para o cálculo, que estariam 

em poder do executado, aguardando-se a entrega. Não é assim quando a 

parte nada fez, nem sequer pediu as fichas financeiras para a elaboração 

dos cálculos.

No mesmo sentido, trago à colação precedente de minha lavra:

(...)

Mercê do exposto, DOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, para acolher os pedidos da União executada, 

reconhecendo a consumação do lustro prescricional, devendo ser extinto o 

feito executivo, por conseguinte" (fls. 1.618/1.622e).
MAM90/MAM66 
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Superior Tribunal de Justiça

Opostos Embargos Declaratórios (fls. 1.665/1.679e), restaram eles rejeitados 

(fls. 1.771/1.783e). 

Nas razões do Recurso Especial, a parte ora agravada apontou, além do 

dissídio jurisprudencial, violação ao art. 103, III, § 2º, do CDC, argumentando que "a coisa 

julgada de sentença proferida em ação ou execução coletiva que tutela direitos 

individuais homogêneos é secundum eventumlitis, de modo que a sentença de 

improcedência na execução coletiva promovida pelo legitimado extraordinário não 

alcança individualmente aos beneficiários direito individual homogêneo, não havendo 

que falar em perda de eficácia", que restou provido, por estar o acórdão recorrido em 

dissonância com a jurisprudência do STJ.

Inconformada, sustenta a União, no presente Agravo interno, que: 

"O ente público pretende ver reconhecida a aplicação do art. 104 do Código 

de Defesa do Consumidor ao caso, segundo o qual:

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo 

único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais, 

mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 

aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores 

das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo 

de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 

coletiva.

Neste sentido, a verificação do mérito recursal importa na concessão da 

correta interpretação aos dispositivos de lei federal invocados, sem 

contraditar as provas e documentos presentes no processo em epígrafe.

Nota-se que o direito vindicado na ação coletiva e na ação individual é o 

mesmo, sendo indiferente ao caso a delimitação temporal feita apenas no 

momento da execução do título judicial coletivo.

Por esta razão, muito embora não haja litispendência, é dever do indivíduo, 

de acordo com o referido dispositivo, requerer a suspensão da ação 

individual no prazo de 30 dias para que possa se beneficiar com a sentença 

coletiva.

Ademais, o tribunal local assim estabeleceu o quadro fático:

(...)

Como se observa, com base nas provas dos autos, o tribunal local 

reconheceu a existência de coisa julgada contra a execução do presente 

título.

Nesse caso, pelo óbice da súmula 07/STJ, impõe-se o desprovimento do 

recurso especial ante a inviabilidade de discussão fática sobre a coisa 

julgada em sede de recurso especial:

(...) (fls. 2.001/2.003e).
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Superior Tribunal de Justiça

Sem razão, contudo.

Com efeito, conforme consta na decisão agravada, o acórdão recorrido 

destoou do entendimento firmado no âmbito desta Corte, no sentido de que "não tendo os 

autores requerido a suspensão da ação individual nem intervindo na ação coletiva como 

litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, pois não se configura a 

litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os alcança" (STJ, AgInt no 

REsp 1.736.330/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

31/03/2022).

E, ainda, que "sobre a modulação de efeitos efetuada no REsp 

1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos repetitivos: 'a modulação dos efeitos não 

restringe a aplicação da tese consagrada apenas aos pedidos de cumprimento de 

sentença ou execuções ainda não ajuizadas, mas também e, por consequência lógica, 

àquelas já propostas' (STJ, AgInt no AREsp 1.397.261/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019).

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes, em hipóteses 

idênticas:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO OCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE, 

JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. A jurisprudência do STJ entende que não existe litispendência entre a 

execução individual da sentença coletiva e a execução da sentença coletiva, 

acautelando-se, apenas, para que não haja duplo recebimento. 

Precedentes: REsp n. 1.729.239/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 23/11/2018; REsp n. 1.703.191/RJ, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/11/2018. Por isso, o reconhecimento 

da prescrição intercorrente ocorrido na execução coletiva não tem o condão 

de influir no tramitar da execução individual, especialmente porque não se 

pode cogitar de inércia dos beneficiários do título.

2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 

1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

30.6.2017), sob o rito dos Recursos Repetitivos, é a seguinte: "A partir da 

vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que 

foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos 

do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 

juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se 

correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 

tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 

transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide 

o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento 

(Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar 

qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros 
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Superior Tribunal de Justiça

documentos perante a administração ou junto a terceiros".

3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões 

transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) 

e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento 

de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 

financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 

ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 

propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 

30/6/2017".

4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do 

Recurso Representativo da Controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro 

Og Fernandes) visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que 

dependiam, para o cumprimento da sentença, do fornecimento de 

elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência 

do próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o 

prazo prescricional da execução não corria.

5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela 

Primeira Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para 

sua aplicação, se a execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

6. Logo, não está prescrita a pretensão executória individual, haja vista o 

trânsito em julgado ter ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial 

do prazo o dia 30.6.2017. Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.3.2020.

7. Por fim, no que tange ao argumento da União de que é inaplicável o 

Tema 880/STJ ao presente caso, "uma vez que não se trata de aguardar 

fichas financeiras para propor a execução", pois, nos termos do acórdão da 

origem, "pelo menos desde a promoção das execuções coletivas, tais 

elementos de cálculo caso dos autos estavam à disposição da parte 

exequente através do sindicato que promoveu a execução em centenas ou 

milhares de ações executivas", constata-se dissonância com o 

posicionamento desta Corte. Afinal, "a propositura da execução coletiva tem 

o condão de interromper o prazo prescricional para a propositura da 

execução individual, pois não há inércia dos beneficiários do título", bem 

como que o caso "enquadra-se na modulação de efeitos do Recurso 

Especial repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema n. 880), por ter a decisão 

exequenda transitado em julgado em agosto de 2006, sob a regência do 

CPC/1973, e a execução ter dependido do fornecimento de fichas 

financeiras, independentemente de elas terem sido apresentadas na 

execução coletiva" (AgInt no REsp 1.960.015/PE, Rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 1.4.2022). No mesmo sentido: REsp 1.961.978/PE, 

Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 20.6.2022; e REsp 1.996.217/PE, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, DJe 15.6.2022.

8. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.988.700/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/12/2022).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 

COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA JULGADA NO 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

1.336.026/PE. TEMA 880. EFEITOS DO JULGADO MODULADOS PELA 

PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL 

DO PRAZO PRESCRICIONAL. 30/06/2017.

1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

2.A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de inexistir litispendência 

entre ação individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser 

inaproveitável e inoponível a coisa julgada formada na ação coletiva para 

quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação.

3. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual 

nem intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a 

propositura da ação individual, pois não se configura a litispendência, e a 

coisa julgada formada na ação coletiva não os alcança.

4.Acerca do prazo prescricional de execução de sentença contra a Fazenda 

Pública, o STJ, nos autos do REsp 1.336.026/PE, na sistemática do art. 

1.036 e seguintes do CPC/2015, consolidou entendimento no sentido de 

que a demora no fornecimento de documentação (fichas financeiras) em 

poder da Administração Pública não tem o condão de influenciar no período 

de tempo, incidindo o mesmo prazo do processo de conhecimento, nos 

termos do que dispõe a Súmula 150/STF.

5. Ocorre que a Primeira Seção acolheu parcialmente os embargos de 

declaração dos autores, com efeitos modificativos, a fim de modular a 

referida questão nos seguintes termos: "para as decisões transitadas em 

julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 

dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 

fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 

documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 

execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" 

(EDcl no REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 

DJe 22/6/2018).

Não prospera a teoria de que a modulação dos efeitos não se aplica àqueles 

casos em que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco 

de 30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não houve ainda o 

ajuizamento.

6. Dessa forma, em face dos efeitos da modulação do entendimento 

proferido pela Primeira Seção no referido julgamento, torna-se irrelevante se 
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Superior Tribunal de Justiça

a execução ou pedido de cumprimento de sentença foram apresentados na 

vigência do CPC/1973. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 641.203/RS, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/2/2019.

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.996.276/PB, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/09/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

COLETIVA. DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

COISA JULGADA A IMPEDIR O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Nos termos do art. 103, § 2º, do CDC, "os beneficiários do título judicial 

não podem ser impedidos de executá-lo, em razão de desídia do sindicato 

na condução do processo de execução coletiva, que culminou na prescrição 

intercorrente" (AgInt no REsp n. 1.960.015/PE, relator Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1/4/2022).

2. O eventual reconhecimento da prescrição intercorrente na execução 

coletiva movida pelo Sindicato não alcança as execuções individuais, uma 

vez que, na forma da jurisprudência deste Superior Tribunal, "o ajuizamento 

da ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do 

prazo prescricional", entendimento este "que não está adstrito às hipóteses 

em que haja discussão sobre a legitimidade do sindicato"(AgInt no REsp n. 

2.003.355/DF, relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 3/10/2022). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 

1.238.993/GO, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 8/3/2021.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.927.562/PE, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/12/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO COLETIVA. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. COISA JULGADA QUE NÃO 

IMPEDE A PROPOSITURA DE EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. ART. 103, § 

2º, DO CDC. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

1. A coisa julgada formada em ação coletiva somente tem o condão de 

prejudicar os interessados que não tiverem intervindo no processo, 

conforme disposto no art. 103, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor.

2. Não há motivo para a não incidência dessa previsão legal em relação ao 

processo de execução coletiva. Isso porque estão presentes as mesmas 

razões para não haver o prejuízo aos interessados, a saber, a ausência de 

sua efetiva participação no processo.

3. Assim, os beneficiários do título judicial não podem ser impedidos de 

executá-lo, em razão de desídia do sindicato na condução do processo de 

execução coletiva, que culminou na prescrição intercorrente.
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4. Há jurisprudência consolidada desta Corte de que a propositura da 

execução coletiva tem o condão de interromper o prazo prescricional para a 

propositura da execução individual, pois não há inércia dos beneficiários do 

título. Precedentes.

5. O caso em epígrafe enquadra-se na modulação de efeitos do Recurso 

Especial repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema n. 880), por ter a decisão 

exequenda transitado em julgado em agosto de 2006, sob a regência do 

CPC/1973, e a execução ter dependido do fornecimento de fichas 

financeiras, independentemente de elas terem sido apresentadas na 

execução coletiva. Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.960.015/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 01/04/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTIVA. INOCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE 

(JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS). 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de inexistir litispendência entre 

ação individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável 

e inoponível a coisa julgada formada na ação coletiva para quem litiga 

individualmente e não desistiu de sua ação. No caso, não tendo os autores 

requerido a suspensão da ação individual nem intervindo na ação coletiva 

como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, pois 

não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva 

não os alcança.

2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 

1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

30.6.2017), exarada sob o rito dos recursos repetitivos, é a seguinte: 'A 

partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, 

dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 

§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para 

acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou 

por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, 

quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 

injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide 

do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da 

demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou 

suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na diligência para 

obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a 

administração ou junto a terceiros'.

3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos 'para as decisões 

transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) 

e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento 

de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
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financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 

ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 

propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 

30/6/2017'.

4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do 

recurso representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro 

Og Fernandes) visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que 

dependiam, para o cumprimento da sentença, do fornecimento de 

elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência 

do próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o 

prazo prescricional da execução não corria.

5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela 

Primeira Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para 

sua aplicação, se a Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

6. Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em 

julgado ter ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o 

dia 30.6.2017. Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.3.2020.

7. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.890.827/PE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2021).

Registre-se, por fim, que a União, no presente Agravo interno, sustenta que a 

decisão ora agravada teria violado o contido na Súmula 7 do STJ, "ante a inviabilidade de 

discussão fática sobre a coisa julgada em sede de recurso especial" (fl. 2.003e).

No entanto, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de "ser possível a revaloração jurídica dos fatos delimitados nas instâncias 

inferiores, que não se confunde com reexame de provas vedado pelo Enunciado n. 

7/STJ" (STJ, REsp 1.327.087/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 

de 11/11/2013), ou seja, de que "é absolutamente adequada a revaloração da matéria 

fático-probatória descrita no aresto recorrido e, consequentemente, a atribuição de 

valoração jurídica diversa da conclusão exposta pela Corte de origem" (STJ, REsp 

1.326.597/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 18/12/2017). 

Entretanto, "(...) 'a errônea valoração da prova, a permitir a intervenção desta 

Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na aplicação de norma 

ou princípio no campo probatório' (AgRg no AREsp 26.857/GO, Rel. Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe 27/9/2013). No caso, o recorrente nem sequer aponta qual 

teria sido o erro jurídico na aplicação de norma ou princípio" (STJ, AgRg no AREsp 

501.581/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/09/2014).

Percebe-se, das razões recursais, que a irresignação da parte ora agravada, 

no Recurso Especial, dirigiu-se a erro jurídico que teria sido cometido pelo acórdão 

recorrido, que, com exatidão, delineou as circunstâncias fáticas da causa, já que o 

Tribunal de origem reconheceu que "houve execução da ação coletiva proposta pelo 
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sindicato, e esta foi arquivada pela prescrição, de modo que o próprio título coletivo 

perdeu a eficácia, não podendo mais ser executado. De outra banda, também não colhe a 

alegação dos exequentes, ora agravados, de que o prazo prescricional se contaria a partir 

de 2017, nos termos do acórdão prolatado no Recurso Especial 1.336.026/PE, de 

22.06.18 (...) porque, para além de no caso concreto já haver coisa julgada que 

reconheceu a prescrição do título, como dito, essa tese de prazo prescricional a partir de 

2017 só se aplicaria se não tivesse sido possível o ajuizamento antes, mercê da falta de 

elementos para o cálculo, que estariam em poder do executado, aguardando-se a entrega. 

Não é assim quando a parte nada fez, nem sequer pediu as fichas financeiras para a 

elaboração dos cálculos" (fl. 1.618/1.619e).

Assim sendo, não há que se falar em aplicação da Súmula 7/STJ, na 

hipótese, como quer a parte agravante, devendo ser mantida a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.012.184 / PE
Número Registro: 2022/0194317-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00026770319934058300 00197831120124058300 08090426320204050000 08126859220194058300
197831120124058300 26770319934058300 8090426320204050000 8126859220194058300

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CICERA JUREMA VERISSIMO
RECORRENTE : CREMILDA RIBEIRO PINA
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CICERA JUREMA VERISSIMO
AGRAVADO : CREMILDA RIBEIRO PINA
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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